
...3.17.07MOMNAMI
IOVEMI9RII,M9VernMVOIMSIOVOli  

M SD:Pi-NCO CONSELHO Di CONTRIBUlNIFS 
CONFERE COM O ORIGINAL 

Brasilia, 

Maria de FAtii 	. ra 	arva o 
Mat. Siape 751683 

MINISTÉRIO DA  FAZEN15Ã  
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
SEXTA TURMA ESPECIAL 

CCO2/T96 

Fls. 110  

Al■••••■1110.M.12/11  

Processo n° 

Recurso n° 

Matéria 

Acórdão  n° 

Sessão de 

Recorrente 

Recorrida 

36266.006124/2006-29 

154.594 Voluntário 

AUTO DE INFRAÇÃO 

296-00.101 

10 de fevereiro de 2009 

TORNEARIA E USINAGEM PIQUERI LTDA 

SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCL:kRIA - SRP 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/01/1999 a 28/02/2004 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA QUE NÃO 
ENFRENTA TODAS AS RAZOES DA DEFESA. 

nula, por preterição do direito de defesa, a  decisão  que não 
contempla todas os argumentos da defesa. 

Processo Anulado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam Os Membros da Sexta Turma Especial do Segundo Conselho de 
Contribuintes, por unanimidade de votos em anular a  Decisão  de Primeira Instancia. 

ELIAS SAMPAIO FREIRE 

Presidente 

\144 
KLEBER FERREIRA DE A OJO 

Relator 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marcelo Freitas de 
Souza Costa e Lourenço FetTeira do Prado (Suplente convocado). 
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Relatório 

0 lançamento em destaque refere-se ao Auto-de-Infração - AI, DEBCAD n.° 
35.840.513-0, lavrado em 07/06/2006, o qual decorreu do fato do sujeito passivo acima 
qualificado haver apresentado a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações  à Previdência 
Social — GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições 
previdenciarias, contrariando desta forma o que dispõe o art. 32, inciso IV e §5° da Lei n° 
8.212, de 24/07/1991, acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10/12/1997, combinado  com  art. 
225, IV, §4° do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 
06/05/1999. A penalidade aplicada assumiu o valor de R$ 47.859,92 (quarenta e sete mil e 
oitocentos e cinquenta e nove reais e noventa e dois centavos.). 

Segundo o Relatório Fiscal da Infração e anexos, fl. 09/36, a empresa deixou de 
declarar em GFIP remunerações de segurados empregados e contribuintes individuais. A 
relação das remunerações omitidas encontra-se discriminada. 

Verifica-se que as remunerações dos segurados empregados omitidas foram 
obtidas a partir do confronto entre os valores constantes das folhas de pagamento e as 
declarações de GFIP, quanto aos contribuintes individuais as remunerações foram verificadas 
dos lançamentos  contábeis. 

Cientificado do lançamento, o sujeito passivo apresentou impugnação, fls. 
37/40, na qual , após a narrativa dos fatos, alega que o órgão autuante considerou como 
inexistentes as informações prestadas pela impugnante, impondo-lhe penalidades insuportáveis 
ante a capacidade contributiva. 

Afirma ainda que não podem as suas declarações servir de base direta para 
extração de titulo executivo, fazendo-se  imprescindível o ato administrativo de lançamento, 
nos termos do art. 147 do CTN. 

Assevera que informou mediante a GFIP os fatos geradores dos anos de 1996 e 
1997, restando regularizar os anos seguintes. Em relação ao  período  de 2003 a 2005, há alguns 
meses com pendências. 

Desde 1997 está enquadrada no SIMPLES FEDERAL merecendo tratamento 
fiscal diferenciado. Assim não pode receber tamanha penalidade. Invoca o art. 225, § 16, 
incisos I e II, do RPS para fundamentar a sua alegação. 

Pede que lhe seja possibilitada a produção ampla de provas, principalmente o 
depoimento pessoal do seu representante legal, oitiva de testemunhas, apresentação de 
documentos e realização de  perícia  técnica. 

Por fim, pede a declaração de improcedência do AI. 

A Delegacia da Receita Previdencidria em Sao Paulo Norte, emitiu a  Decisão 
Notificação n.° 21.402.4/0304/2006, de 26/12/2006, fls. 80/83, declarando procedente o 
lançamento. 



Processo n°36266.006124/2006-29 
Acórdão  n.° 296-00.101 

LONSEUI0 DE CONTR113U.' ' TES I CONFERE COM O ORIGINAL 

Brasilia,_ 09 _/ 	__/(aq 

Maria de Fatima ,eira th?  Can 
Mat. Siape 751683 

CCO2/T96 

Fls. 113 

Inconformado com a  decisão  a quo, o sujeito passivo apresentou recurso ao 
Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, fls. 86/88, alegando que apresentou 
mensalmente as GFIP, onde ficaram consignadas todas as informações concernentes As 
remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, não havendo em momento 
algum sonegação de informações ou declarações fraudulentas. Assevera que a  decisão  de 
primeira instância declarou procedente a autuação, todavia, não enfrentou o cerne dos 
questionamentos defensórios. 

Afirma ainda que a  única infração cometida foi a falta de recolhimento em certo 
período  por absoluta incapacidade financeira. 

Pugna que lhe seja concedido o tratamento diferenciado que merece, posto que 
sendo enquadrada no SIMPLES FEDERAL, além de que o RPS lhe dispensa da confecção da 
escrita contábil. 

Traz a colação texto  doutrinário  que explicita que o lançamento é condição 
necessária para que o sujeito ativo pratique atos no sentido de cobrar seu crédito. 

Pede que lhe seja possibilitada a produção de todas a provas em direito 

A recorrente advoga que o tipo fático que deu ensejo A autuação carece de 

Por fim, pede o provimento do recurso. 

O  órgão  de primeira instância declarou deserto o recurso em  razão  da falta do 
depósito recursal prévio, determinando a emissão de Termo de  Trânsito  em Julgado. 

Posteriormente a empresa atravessou nova petição onde alega: 

a) a auditoria fiscal desconsiderou a sua condição de empresa de pequeno porte 
e a autuou pela não exibição do livro caixa, assim, o AI em tela não pode prosperar; 

b) a fundamentação da  decisão  de primeira  instância  tratou da obrigação de 
informar os fatos geradores através da GFIP, todavia a matéria do recurso é outra, qual seja a 
apresentação de livro contábil; 

c) a  decisão  a quo nada tem haver com as razões da impugnação, o que a torna 
imprestável;  

d) o julgamento do recurso apenas repetiu os termos da  decisão  atacada; 

e) a deserção do recurso não pode ser decretada pelo órgão de primeira 
instancia, mas pelo  órgão  ad quem. 

Pede: 

admitidas. 

amparo legal. 

a) devolução dos autos a primeira instância para que nova decisão seja profcrida, 
desta feita considerando os argumentos da impugnação; 
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• 
b) seja reconsiderada a  certidão  de trânsito em julgado; e 

c) que o requisito de admissibilidade seja verificado pelo  órgão  de segunda 
instância administrativa. 

Posteriormente foi concedida liminar no MS n.° 2007.61.00.009712-0 afastando 
a exigência do depósito prévio como requisito de admissibilidade do recurso. 0 Termo de 
Trânsito em Julgado foi  então  revogado, tendo o recurso seguido para o julgamento pelo 
Conselho de Contribuintes. 

o relatório. 

Voto  

Conselheiro KLEBER FERREIRA DE ARAÚJO, Relator 

0 recurso foi apresentado no prazo legal, conforme data da ciência da DN em 
11/01/2007, fl. 85, e data de protocolização da peça recursal em 07/02/2007, fl. 86. A exigência 
do  depósito  recursal prévio como condição de admissibilidade do recurso foi afastada por 
decisão  judicial colacionada, fl. 104, assim, deve o mesmo ser conhecido. 

Inicialmente a recorrente advoga que as suas razões não foram integralmente 
analisadas pelo  órgão  monocratico. De fato, percebe-se que as alegações  defensórias,  embora 
não fossem suficientes para afastar a imposição fiscal, deixaram de ser explicitamente 
mencionadas na fundamentação da  decisão  de primeira instância. 

A alegação referente a impossibilidade de se formar o titulo executivo apenas 
com base em declaração do contribuinte, independentemente de lançamento fiscal, não foi 
objeto de ponderações de  órgão  a quo. Esse também deixou de analisar o argumento de que a 
condição do contribuinte de ser optante pelo regime tributário do SIMPLES lhe garantiria 
tratamento diferenciado, obstando a aplicação da multa. 

0 pedido de produção de outras provas tal como depoimento do representante 
legal da empresa, a oitiva de testemunhas e a  perícia  técnica também não foram objeto de 
considerações pelo julgador monocrático. 

A leitura da fundamentação da decisão atacada revela que o julgador ateve-se 
apenas aos aspectos formais do lançamento, no entanto, deixou de ponderar sobre alegações do 
sujeito passivo, o que é inadmissível. Houve, sem dúvida, afronta ao principio do devido 
processo legal, quando se desconsiderou argumentos e pedidos apresentados pela empresa 
notificada. Não posso fechar os olhos para tal omissão. 

Ao tratar das nulidades no processo administratix o fiscal, o Decreto n.° 
70.235/1972 (art. 59, II) tern corno nulas as decisões proferidas com preterição do direito de 
defesa. A situação sob cuidado amolda-se perfeitamente ao citado dispositivo, conduzindo 
inexoravelmente a nulificação da decisão original. 
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Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso, para declarar nula a 
decisão a quo, remetendo-se os autos à primeira instância para que seja proferida nova  decisão.  

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2009 

Waa 6,1 
KLEBER FERREIRA DE A ÚJO 
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